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RESUMO 
 
O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) Ecológico é um instrumento 
utilizado para incentivar os municípios a implementarem políticas públicas de conservação, no 
intento de diminuir os índices de queimadas, incêndios, aumentar a qualidade das Unidades de 
Conservação (UC) terras indígenas, conservação dos solos, saneamento básico e a conservação 
da água. Este trabalho objetivou analisar como o município do Rio da Conceição - TO adota o 
ICMS Ecológico, principalmente em relação ao critério do controle e combate às queimadas. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa com o intuito de compreender a eficácia do ICMS 
Ecológico no apoio as ações de prevenção, controle e combate as queimadas no município. Os 
dados foram coletados através de pesquisa bibliográfica e de campo, sendo analisados para 
compreender a relação entre preservação ambiental e incentivos financeiros. A atuação do autor 
como brigadista motivou o estudo, proporcionando uma visão prática dos desafios e a 
importância das políticas públicas de preservação. Os resultados apontam que o município de 
rio da conceição utiliza critérios qualitativos e quantitativos para com o rapasse do ICMS 
Ecológico, incentivando as ações de preservação ambiental.  

 

Palavras-chaves: (ICMS) Ecológico; Gestão Ambiental; Desenvolvimento Sustentável. 
 

 

ABSTRACT 
 

The Ecological Tax on Circulation of Goods and Services (ICMS) is an instrument used to 
encourage municipalities to implement public conservation policies, with the aim of reducing 
the rates of burning, fires, improving the quality of Conservation Units (UC) indigenous lands, 
soil conservation, basic sanitation and water conservation. This study aimed to analyze how the 
municipality of Rio da Conceição - TO adopts the Ecological ICMS, mainly in relation to the 
criterion of controlling and combating fires. This is a qualitative study aimed at understanding 
__________________________ 
1 Graduando do curso de Administração da Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS, do Campus de 
Dianópolis - TO. E-mail: cf17518@gmail.com 
2 Doutora em Desenvolvimento Rural (PGDR/UFRGS). Docente do Curso de Ciências Contábeis e Administração 
da Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS, Campus Dianópolis-TO. E-mail: maria.tr@unitins.br 
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the effectiveness of the Ecological ICMS in supporting actions to prevent, control and combat 
fires in the municipality. The data were collected through bibliographic and field research, and 
were analyzed to understand the relationship between environmental preservation and financial 
incentives. The author's work as a firefighter motivated the study, providing a practical view of 
the challenges and importance of public preservation policies. The results indicate that the 
municipality of Rio da Conceição uses qualitative and quantitative criteria to transfer the 
Ecological ICMS, encouraging environmental preservation actions. 
 

Keywords: (ICMS) Ecological; Environmental Management; Sustainable Development. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

   O ICMS Ecológico é uma ferramenta de repartição de recursos públicos que incentiva 

os municípios a adotarem práticas de preservação ambiental, levando em consideração critérios 

como áreas de conservação, unidades de conservação, saneamento básico, entre outros. No 

Brasil, o ICMS Ecológico tem sido um importante mecanismo de incentivo à gestão ambiental 

municipal, incentivando a fazer o uso de políticas e práticas sustentáveis. 

O município de Rio da Conceição, localizado no estado de Tocantins, a 375 quilômetros 

da capital Palmas, é uma região que enfrenta desafios relacionados à prevenção, controle e 

combate às queimadas, que representam uma ameaça constante ao meio ambiente e à saúde da 

população.  

Nessas circunstâncias, a avaliação qualitativa do ICMS Ecológico nos anos de 2022 e 

2023 se apresenta uma oportunidade para analisar a eficácia desse mecanismo no apoio às ações 

de prevenção, controle e combate às queimadas no referido município. 

O ICMS Ecológico é um mecanismo que possibilita aos municípios acessarem recursos 

financeiros do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), a partir da 

definição, em leis estaduais, de critérios ambientais para a repartição de parte da <quo ta-parte= 

que os municípios têm direito de receber como transferências constitucionais. No Tocantins, no 

ano de 2002, a Lei n.º 1.323, de 4 de abril de 2002 que <dispõe sobre os índices que compõem 

o cálculo da parcela do produto da arrecadação do ICMS= pertencente aos municípios adota 

índices que incentivem os municípios a criar leis, decretos e dotações orçamentárias que 

resultem na estruturação e implementação da Política Municipal de Meio Ambiente.  

No Tocantins, o Instituto Natureza do Tocantins – Naturatins, por meio da Instrução 

Normativa Nº 5 orienta e incentiva os gestores e representantes municipais para implantação 

do Protocolo Municipal de Prevenção e Controle do Uso do Fogo <com a finalidade de prevenir 
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e minimizar ocorrência de queimadas e incêndios florestais promovendo a melhoria da 

qualidade ambiental e bem estar social nos municípios do Estado do Tocantins=  (Naturatins, 

20/09/2019, Art. 1ª).  

Este instrumento se configura <como um incentivador das políticas públicas ambientais, 

sendo requisito que soma pontos para os repasses do ICMS Ecológico= (Naturatins, 2013, p.1). 

Considerando esse contexto, levanta-se a seguinte questão: quais as ações de prevenção, 

controle e combate às queimadas no município de Rio da Conceição – TO realizadas nos anos 

de 2022 e 2023 com os recursos do ICMS-ecológico?  

Definiu-se como objetivo geral analisar como o município do Rio da Conceição - TO 

adota o ICMS Ecológico, principalmente em relação ao critério do controle e combate às 

queimadas; e específicos descrever os critérios qualitativos e quantitativos que o município 

utiliza na distribuição do repasse pelo Governo Estadual do ICMS Ecológico; analisar as ações 

executadas pelo Município de com o repasse do ICMS Ecológico com ênfase no critério III – 

controle e combate a queimadas da Lei Estadual nº 1.323, de 4 de abril de 2002; descrever as 

ações da brigada municipal na prevenção, controle e combate às queimadas; relacionar as ações 

realizadas com o Objetivo 11 e 13 do Desenvolvimento Sustentável tendo como referência a 

Meta 11.4 que no Brasil diz respeito ao fortalecimento das iniciativas para proteger e 

salvaguardar o patrimônio cultural e natural do país, incluindo seu patrimônio material e 

imaterial. 

Este trabalho está dividido, além desta seção de introdução, em mais quatro seções. A 

segunda seção apresenta o referencial teórico com abordagens sobre este tema. Já a seção três, 

apresenta a metodologia utilizada neste trabalho. Em seguida, na seção quatro, apresentamos 

os resultados e discussões, e, por fim, na seção cinco, apresentamos as considerações finais com 

uma breve discussão sobre o tema de pesquisa. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Historicamente a tributação no Brasil é datada desde o período colonial cuja regra geral 

era a cobrança de uma quinta parte de tudo que fora produzido, seja na forma de bens ou na 

forma de ouro (Brandão, 2012, p.4).  

Na República, por meio da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, foi instituído o 

Sistema Tributário Nacional, que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 

gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios, bem como as normas 
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gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. No art. 3º desta mesma 

Lei o tributo é definido como <toda prestação pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor 

nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 

mediante atividade administrativa plenamente vinculada= (Brasil, 1966). 

A Constituição Federal de 1988 instituiu e regulamentou o sistema tributário que 

utilizamos atualmente.  Conforme o Sistema tributário Nacional é estruturado em três tipos: 

impostos - na qual o fato gerador não depende de qualquer contraprestação do estado em favor 

do contribuinte; taxas - têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição; e, contribuições - valores destinados para um fim 

específico.  Citando alguns exemplos de impostos no Brasil (Ferreira, 2023, p.8), destaca os 

seguintes: 

 
➢ IPTU (imposto sobre a propriedade predial e territorial urbano) que é cobrado 
aos proprietários de imóveis; 
➢  IPVA (imposto sobre a propriedade de veículos automotores) que os 
proprietários de veículos são obrigados a pagar; 
➢ IPI (imposto sobre produtos industrializados), que incide sobre produtos 
industrializados, nacionais e estrangeiros, o imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, 
intermunicipal e de comunicação; 
➢ ISS ou ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação 
de serviços constantes da lista anexa à LEI COMPLEMENTAR 116/2003, ainda que 
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador; e, o ICMS 
(Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviço), a ser detalhado no subitem 
abaixo; 
➢ ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviço) é de competência 
dos Estados e Distrito Federal, previsto na CF/88, a ser detalhado no próximo subitem. 
 
 

6.1.1. Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviço – ICMS 

 

É um imposto estadual que incide sobre a circulação de mercadorias e serviços em todo 

o território brasileiro, instituído pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei 

Complementar nº 87/1996 previsto na CF/88 que determina, o total de 35% desta receita deve 

ser transferido para os municípios que formam a Unidade Federativa Estadual.  A Constituição 

estabeleceu que do total de 35% o montante de 65% deve ser distribuído conforme o valor 

adicionado gerado em cada município, sendo os 35% restante a critério de cada estado para a 

sua distribuição (Brasil, 2020). 
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Observa-se que a sua implementação dar-se-á por normas estabelecidas em Lei estadual, 

ficando a cargo de cada Estado a responsabilidade por instituir e cobrar os valores referentes a 

esse imposto. A principal base de frequência do ICMS é sobre a circulação de mercadorias, 

além disso, o imposto é cobrado também sobre prestação serviços de comunicação e de 

transporte interestadual e intermunicipal. 

 
No Brasil, o ICMS tem suas origens no imposto francês, tendo sido criado em 1922 
pela Lei 4.265, de 31 de dezembro, com o nome de "imposto sobre vendas". O imposto 
tornou-se, pela Constituição de 1934, Artigo 8°, o Imposto sobre Vendas e 
Consignações, efetuadas tanto por comerciantes quanto por produtores, inclusive os 
industriais, ficando isenta a primeira operação do pequeno produtor. (João, 2004a, 
p.82). 
 

Segundo este mesmo autor, na atual Constituição brasileira, este imposto possui um 

caráter genérico que se amplia com a incorporação de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal, e de comunicação, como bases adicionais de incidência, passando a ser 

denominado ICMS, com caráter estritamente fiscal, destinado a fornecer receita aos estados.  

 

2.1.1. ICMS Ecológico: origem e avanços 

 

Segundo Pedrosa (2012, p.22), O ICMS ecológico é um instrumento econômico de 

gestão ambiental que busca compensar e premiar os municípios que se destacam por boas 

práticas ambientais. O autor acredita que esse instrumento de compensação fiscal antes era 

usado para compensar danos ambientais causados por atividades econômicas agora é utilizado 

como meio de pagamento por serviços prestados e preservação do meio ambiente. 

 
O ICMS–Ecológico nasceu no estado do Paraná em 1992, por iniciativa de prefeitos 
de municípios que sofriam limitações quanto ao licenciamento ambiental para 
atividades econômicas em seus territórios, em virtude da existência de espaços 
protegidos por integrarem mananciais de abastecimento de água para municípios 
vizinhos (Loureiro apud João, 2004, p.89). 
 

Trata-se de uma ferramenta tributária que contribui com os municípios no sentido de 

que possam acessar parcelas maiores dos recursos financeiros que já têm direito legal sobre o 

ICMS arrecadado pelos Estados. Nesse caso, destinam-se a atender alguns critérios ambientais 

impostos nas leis estaduais. Foi criado em 1992 no estado do Paraná, como uma alternativa para 

os estados brasileiros que pretendem aproveitar o modelo de federalismo fiscal para o exercício 

da cidadania principalmente estimulando a atuação proativa dos municípios em prol das causas 

ambientais, particularmente a conservação da biodiversidade (Loureiro, 2002, p. 34). 
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Segundo este autor, este instrumento tem contribuído para expansão e melhoria de áreas 

protegidas. Ao se articular com outras ferramentas o mesmo se apresenta com potencial para 

contribuir expressivamente para a conservação da biodiversidade e dos serviços ambientais no 

Brasil (Loureiro, 2011). 

 

2.2.  ICMS Ecológico no Tocantins 

 

O ICMS -Ecológico foi criado em 2002 pela lei 1.323 e regulamentado pelo decreto 

n°1.323/02. Sendo o estado com o maior percentual de repasse do ICMS por causa de critérios 

relacionados ao meio ambiente com 13%. 

 
O Estado utiliza cinco critérios para a área ambiental, cita-se o critério Unidades de 
Conservação que engloba também as terras indígenas e critério que premia o 
saneamento básico e o tratamento dos resíduos sólidos como os mais remuneradores 
(Tabela 2). A inovação desse estado consiste em distribuir 2% para aqueles 
municípios que estruturem e implementem uma política municipal de meio ambiente 
e da Agenda 21 local. Os critérios igualitários, de população e área são anteriores a 
Lei do ICMS-E e sofreram apenas redução em seus percentuais (Pedrosa, 2012, p.47). 
 

Cabe informar que o Estado instituiu a Lei Estadual nº 2.959/2015 de 18 de junho de 

2015 que dispõe sobre critérios de distribuição das parcelas municipais do ICMS, e adota  outras 

providências. Nela ficaram definidos os critérios para os repasses das receitas auferidas, dentre 

os quais, o Estado estabeleceu critérios ambientais que incentivem os municípios para que 

adotem políticas de preservação ambiental. São eles: a) quanto a elaboração de política 

municipal de meio ambiente e a devida dotação orçamentária (2%); b) quanto a existência de 

unidades de conservação e terras indígenas (3,5%); c) quanto ao controle e combate a 

queimadas (2%); d) quanto à conservação dos solos (2%); e) quanto ao saneamento básico, 

conservação da água, coleta e destinação do lixo (3,5%).  (Tocantins, 2015). 

  

3 METODOLOGIA 

 

Considerando que este trabalho diz respeito a uma pesquisa básica visto que objetiva 

gerar conhecimentos novos, úteis para o avanço da Ciência, sem aplicação prática prevista, 

delimitamos como área de estudo o município de Rio da Conceição - TO localizado na região 

sudeste do estado do Tocantins, com uma extensão territorial de 845,823 km² e população 

estimada em 1.768 pessoas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 
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A metodologia, os métodos, as técnicas e os instrumentos utilizados nesta pesquisa 

basearam-se na pesquisa qualitativa que segundo Fonseca (2002, p.33, Apud, Gerhardt & 

Silveira, 2009, p. 38) serve para obtenção de dados ou informações sobre as características ou 

as opiniões de determinado grupo de pessoas, indicado como representante de uma população-

alvo, utilizando um questionário como instrumento de pesquisa. 

Utilizamos técnicas de coletas de dados e análise dos resultados por meio dos seguintes 

passos: Pesquisa Bibliográfica para fundamentar os conceitos relacionados ao ICMS Ecológico;  

Elaboração do Questionário contendo 7 questões, com o objetivo de coletar dados quantitativos; 

Pesquisa de Campo por meio da aplicação do questionário cuja amostra foi de XX; Análise dos 

Dados dos dados coletados por meio da leitura e sistematização das informações coletadas. 

 

4. ANALISE E DISCUSSÕES 

 

Considerando o escopo do presente estudo, delimitamos como área de estudo o 

município de Rio da Conceição – Tocantins (Figura 1), localizado nas Serras Gerais1, com uma 

extensão territorial 845.823km² e população estimada de 1.768 habitantes (IBGE, 2016); IDH-

M 0,608.  

 

                       Figura 1 – Mapa do Rio da Conceição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_da_Concei%C3%A7%C3%A3o 

 
1  Localizada no Sudeste do estado do Tocantins, distribuídos em vários municípios  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_da_Concei%C3%A7%C3%A3o
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Considerando também o foco centrado no critério III – controle e combate a queimadas 

da Lei Estadual nº 1.323, de 4 de abril de 2002, inicialmente apresentamos a composição da 

Brigada Municipal do referido município (na Tabela1). Conforme orientações da Defesa Civil 

Estadual por meio da RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 116, DE 13 DE MARÇO DE 2023, o 

município é obrigado a contratar pelo menos 7 (sete) brigadistas, no entanto, como apresentado 

abaixo a deste município é composta por 13 brigadistas. Essa superação do mínimo exigido não 

apenas atende à norma, mas também fortalece a capacidade de resposta da equipe em situações 

de emergência. 

 

  Tabela 1 – Composição da brigada municipal de incêndios no Rio da Conceição 

BRIGADISTA SEXO IDADE FORMAÇÃO 

Carlos Eduardo da 
Silva Freire 

Masculino  21 Ensino médio 
completo 

Gildemar Leite de 
Sousa 

Masculino 21 Ensino médio 
completo 

Pedro Chagas dos 
Santos Neto 

Masculino 28 Ensino médio 
completo 

Maria Isabel Pereira de 
Sousa 

Feminino  40 Ensino médio 
completo 

Vilton Filho Melo de 
Brito 

Masculino 20 Ensino médio 
completo 

Wanderson Mendes da 
Silva 

Masculino 23 Ensino médio 
completo 

Rafael Rodrigues dos 
Santos 

Masculino 21 Ensino médio 
completo 

Zilmar Pereira dos 
Santos 

Masculino 21 Ensino médio 
completo 

Davis Santana Cardoso Masculino 21 Ensino médio 
completo 

Renato Oliveira Moura Masculino 23 Ensino fundamental 
completo 

Geovana França da 
Silva 

Feminino  18 Ensino médio 
completo 

José Ferreira da Cruz Masculino 56 Sem Formação 

Fonte: elaboração própria baseada nas informações do Departamento no qual sou lotado . 

 

Conforme os critérios estabelecidos na RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 116, DE 13 DE 

MARÇO DE 2023, fica evidente que o município cumpriu e superou a sua obrigação haja vista 

o quantitativo de brigadistas contratados para atender ao critério do ICMS Ecológico que é 

definido pela extensão territorial do município seria de no mínimo sete pessoas. 
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A contratação de um número adequado de brigadistas é fundamental para a prevenção 

e combate a incêndios florestais, contribuindo para a conservação do meio ambiente e a 

promoção da sustentabilidade. Assim, ao atender e superar os critérios estipulados, o município 

se destaca como um exemplo positivo na implementação de políticas públicas voltadas para a 

proteção ambiental, refletindo diretamente na qualidade de vida da população e na preservação 

dos ecossistemas locais.  

Esse quantitativo evidencia o compromisso do município com a gestão ambiental e o 

cumprimento dos requisitos necessários para atender ao ICMS Ecológico, o que reflete não 

apenas na adequação legal, mas também na melhoria dos serviços de prevenção e combate a 

incêndios florestais, contribuindo para a preservação ambiental na região. 

 

4.1 CRITÉRIOS QUALITATIVOS E QUANTITATIVOS QUE O MUNICÍPIO 

UTILIZA NA DISTRIBUIÇÃO DO REPASSE PELO GOVERNO ESTADUAL DO 

ICMS ECOLÓGICO 

 

Considerando que os municípios podem utilizar critérios qualitativos e quantitativos 

para receber o repasse do ICMS Ecológico, conforme o que é estabelecido em leis estaduais, 

no Tocantins a citada Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001 estabeleceu os seguintes 

critérios:  

1. Critérios Qualitativos: avaliam a qualidade das ações ambientais implementadas no 

município, como: 

➢ Políticas públicas de preservação e conservação ambiental. 

➢ Criação e manutenção de unidades de conservação. 

➢ Educação ambiental e engajamento da comunidade em ações sustentáveis. 

➢ Implementação de planos de contingência contra incêndios e desastres ambientais. 

➢ Cumprimento da legislação ambiental vigente. 

2. Critérios Quantitativos: São baseados em indicadores numéricos e físicos, como: 

➢ Extensão territorial protegida por unidades de conservação. 

➢ Quantidade de áreas reflorestadas ou mantidas como reservas legais. 

➢ Número de brigadistas contratados para prevenção e combate a incêndios (como no 

exemplo citado do município de Rio da Conceição). 

➢ Percentual do território com cobertura vegetal preservada. 

➢ Investimentos financeiros na gestão ambiental. 
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O objetivo dos referidos critérios é garantir que os recursos do ICMS Ecológico sejam 

destinados aos municípios que efetivamente contribuam para a preservação e o manejo 

sustentável do meio ambiente.  

Importante ressaltar que os critérios estabelecidos pela Resolução COEMA/TO nº 

116/2023 visam assegurar que os recursos do ICMS Ecológico sejam direcionados a municípios 

que realmente desempenham um papel ativo na conservação ambiental e na promoção de 

práticas sustentáveis.  

A inclusão de requisitos específicos, como a exigência de um número adequado de 

brigadistas em relação à área do município, reflete a necessidade de uma estrutura efetiva de 

proteção e manejo dos recursos naturais. 

Essa abordagem não apenas incentiva os municípios a investirem em ações de 

preservação, mas também proporciona uma forma de reconhecimento e recompensa para 

aqueles que atuam de maneira proativa na defesa do meio ambiente. Ao valorizar a presença de 

brigadistas, por exemplo, a resolução destaca a importância da prevenção e combate a incêndios 

florestais, que é essencial para a manutenção da biodiversidade e dos ecossistemas locais.  

Dessa forma, a Resolução acima citada não só complementa a legislação existente, mas 

também reforça o compromisso com a sustentabilidade e a conservação dos recursos naturais, 

promovendo um desenvolvimento mais equilibrado e responsável. 

 

4.2 AÇÕES EXECUTADAS PELO MUNICÍPIO DE COM O REPASSE DO ICMS 

ECOLÓGICO COM ÊNFASE NO CRITÉRIO III – CONTROLE E COMBATE A 

QUEIMADAS 

 

O ICMS Ecológico é um critério de cálculo do valor repassado aos municípios para 

compensar a sua participação em ações ambientais, como o controle e combate a queimadas. 

No Rio da Conceição – TO, nos anos de 2022 e 2023, o município apoiou ações de prevenção, 

preparação, controle e combate às queimadas e incêndios florestais realizadas pela Brigada 

Municipal recebeu com as seguintes ações:  

➢ Foi realizado curso de capacitação CBHRMA recuperação de áreas degradadas com o 

objetivo de recuperar áreas desmatadas e degradadas pelo ser humano na bacia hidrográfica do 

rio Manuel Alves. Ao longo de dois dias foram dadas palestras sobre a conservação dos recursos 

hídricos e recuperação das áreas degradadas, elaboração de projetos de revitalização das 

nascentes e plantio de mudas nas áreas degradadas; 
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➢ Treinamentos de brigadistas, com a realização do curso coordenados pelos bombeiros 

civis de Dianópolis, curso de primeiros socorros e combate a incêndio; 

➢ Combate e prevenção aos incêndios ocorridos entre os meses de agosto a novembro de 

2022 e 2023. Combates realizados com equipamentos e veículo obtidos com recursos do ICMS 

ecológico; 

➢ Monitoramento contínuo feito diariamente com a equipe da brigada municipal enquanto 

contratados, realizando ações de preservação ao meio ambiente e conscientização da população 

a não provocarem incêndios; 

➢ Educação ambiental uma das ações mais feitas, foi a conscientização da população, 

distribuindo mudas de plantas para chacareiros com a intenção que cada um plante umas árvores 

nativas e frutíferas; 

➢ Com relação aos outros critérios estabelecidos na Lei Estadual cita-se as seguintes ações 

que o município executa com os recursos do ICMS-Ecológico, incentivo ao Turismo ecológico 

por meio de ações de limpeza das trilhas do rio Manuel Alves, conscientizando a população a 

não poluir o rio. 

O município do Rio da Conceição demonstra um compromisso significativo com a 

gestão ambiental e a conservação dos recursos naturais. Ao superar as exigências mínimas, não 

apenas cumpre os requisitos legais, mas também serve como modelo de boas práticas 

ambientais para a região. 

 

4.3 INICIATIVAS PARA PROTEGER E SALVAGUARDAR O PATRIMÔNIO 

CULTURAL E NATURAL DO PAÍS, INCLUINDO SEU PATRIMÔNIO MATERIAL 

E IMATERIAL 

 

A criação da lei da Reserva Ecológica Arara Azul é um passo crucial para a proteção 

ambiental e a preservação do meio ambiente, o impacto da criação dessa reserva vai ser grande, 

não só ambientalmente, mais economicamente, pois precisara de um cuidado maior para 

manter-se preservada.  
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Tabela 2 Superfície Bruta da Area protegida municipal homologada no ano de 2023 

APA Municipal 

Arara Azul 

Legislação Ano Criação Tamanho da Área 

APA MUNICIPAL 

ARARA AZUL 

N° 418 2023 44016 

Fonte: Elaboração feita de acordo relatórios fornecidos pelo departamento na qual sou lotado. 

 

A criação da Reserva Ecológica Arara Azul representa um marco importante na proteção 

ambiental, contribuindo para a preservação dos recursos naturais, da biodiversidade e dos 

ecossistemas locais. É também uma ferramenta essencial no combate às queimadas, pois atua 

diretamente na prevenção, controle e mitigação dos incêndios florestais.  

Além de proteger o meio ambiente, as reservas ecológicas promovem a regeneração de 

áreas que, ao serem restauradas, tornam-se menos vulneráveis a incêndios. Também contribui 

para a redução de danos sociais e econômicos causados pelas queimadas. 

Essa reserva se relaciona diretamente com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 11 pretende tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis, e com o ODS 13 que está relacionado à ação contra a mudança global 

do clima e seus impactos. A Meta 11.4, em particular, enfatiza a importância de proteger e 

salvaguardar o patrimônio cultural e natural, o que é fundamental para a identidade e a 

diversidade cultural de um país. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De maneira geral, a política do ICMS Ecológico implementada no município do Rio da 

Conceição - TO representa uma iniciativa importância para a conservação do meio ambiente. 

No que se refere ao controle e combate às queimadas no município, nos anos de 2022 e 2023, 

a análise evidenciou o comprometimento com a preservação ambiental e a melhoria da 

qualidade de vida da população. Ficou demonstrada a atenção a este critério específico por meio 

de ações de controle e combate às queimadas realizado pela brigada municipal composta por 

treze brigadistas. 

O objetivo geral deste estudo foi analisar como o município do Rio da Conceição - TO 

adota o ICMS Ecológico, principalmente em relação ao critério do controle e combate às 
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queimadas, demonstrando a relevância da tributação ambiental como mecanismo de combate 

às queimadas no município. 

Pelo exposto, presume-se que esta pesquisa trouxe contribuições para o estudo do ICMS 

Ecológico, ao analisar o comportamento desse tributo durante os anos de 2022 e 2023 em dois 

aspectos principais, quais sejam: 

a) A utilização estratégica dos recursos do ICMS-Ecológico ajudou nos avanços 

relacionados ao critério selecionado para este estudo, posicionando o município como um 

exemplo de boas práticas ambientais na região. O trabalho realizado reflete a importância de 

uma abordagem integrada e sustentável, garantindo que os benefícios ambientais, económicos 

e sociais se perpetuem no futuro.  

b) No contexto do município, a criação da Reserva Ecológica Arara Azul é um exemplo 

significativo de como o mesmo tem buscado fortalecer suas iniciativas de proteção do 

patrimônio natural e cultural. A reserva, não apenas protege um ecossistema vital, mas também 

contribui para a conservação das práticas culturais das comunidades locais que dependem desse 

ambiente para a sua subsistência ao mesmo tempo em que incentiva o turismo sustentável e a 

valorização do patrimônio natural.  

Ao alinhar as ações de preservação do patrimônio cultural e natural com os Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS), o município não só protege sua rica biodiversidade, 

mas também reforça sua identidade cultural e promove o desenvolvimento sustentável. A 

Reserva Arara Azul, portanto, é um exemplo de sinergia entre a conservação ambiental e a 

valorização cultural, contribuindo para um futuro mais sustentável e equilibrado. 

Destaca-se o fato de que existe uma relação intrínseca entre reservas de proteção 

ambiental e o combate e controle de queimadas.  Elas desempenham um papel importante na 

conservação da biodiversidade e na manutenção de serviços ecossistêmicos, que são essenciais 

para o bem-estar humano. Elas atuam como um escudo contra práticas prejudiciais ao meio 

ambiente a exemplo das como queimadas não autorizadas2, ao estabelecer limites e 

regulamentações sobre o uso da terra.  

Em resumo, as reservas não apenas ajudam a proteger a biodiversidade e os 

ecossistemas, mas também desempenham um papel vital na mitigação dos impactos das 

 
2 As queimadas, muitas vezes utilizadas como método de limpeza de áreas para agricultura ou pastagem, podem 
causar danos significativos ao meio ambiente 
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queimadas, promovendo um desenvolvimento sustentável que beneficia tanto a natureza quanto 

as comunidades locais. 

Conclui-se inferindo que o esforço do município para controlar e combater as queimadas 

nos anos de 2022 e 2023 demonstra uma preocupação significativa com a preservação 

ambiental e a qualidade de vida da população. As ações realizadas pela brigada municipal, 

composta por treze brigadistas, evidenciam um compromisso com a redução dos impactos 

ambientais causados pelas queimadas, bem como a proteção da saúde pública, considerando os 

prejuízos à qualidade. 

É importante dizer que o interesse em realizar um estudo abordando a questão do ICMS-

ecológico surge por meio Da atual atuação como brigadista do município. Essa experiência 

proporciona uma compreensão mais profunda sobre a relação entre a preservação ambiental e 

os incentivos financeiros que podem ser oferecidos às comunidades que se comprometem com 

a conservação dos recursos naturais. Ao atuar como brigadista, é notável vivenciar na prática 

os desafios que é enfrentado na proteção do meio ambiente, além de perceber a importância de 

políticas públicas que incentivem essa preservação. 

Ressalta-se ainda que organização de uma brigada especializada evidencia uma 

abordagem proativa para lidar com situações de risco, prevenindo a expansão de incêndios e 

promovendo práticas mais sustentáveis. Além disso, o comprometimento em tais ações podem 

estar alinhadas com programas de educação ambiental e conscientização da comunidade, 

fundamentais para reduzir as causas das queimadas, muitas vezes ligadas a práticas agrícolas 

ou descuidas humanas. 

Finaliza-se ressaltando que o ICMS Ecológico constitui um mecanismo relevante de 

incentivo à preservação ambiental, promovendo a conservação dos recursos naturais e 

recompensando os esforços de gestão ambiental nos municípios. No entanto, é necessário 

considerar que ele não pode ser visto como único, definitivo e/ou isolado. A preservação 

ambiental exige uma abordagem integrada e contínua, que combina políticas públicas efetivas, 

educação ambiental, fiscalização rigorosa e participação ativa da sociedade para alcançar os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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